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Que pensam os jovens brasileiros e argentinos sobre a História, a identidade nacional, a política? Como se posicionam e agem politicamente? Como o ensino de História vem sendo oferecido a eles (conteúdos, metodologias, concepções teóricas)? Como esse ensino de História pode atender melhor às demandas por qualidade educacional? Essas questões são ainda mais pertinentes se considerarmos que não existe informação sistemática sobre os resultados acumulados pelas múltiplas iniciativas de melhoria do ensino de História, ensejadas pelas mudanças paradigmáticas na didática da disciplina, que na América Latina coincide com o período final regimes militares. O presente projeto é um piloto para uma futura pesquisa, mais ampla, que aborde representativamente o Mercosul. Os objetivos são a composição e o teste de um instrumento que permita levantar as informações que respondem àquelas perguntas no contexto intercultural do Mercosul, Relataremos o ponto em que estamos: o reestudo e a reelaboração dos questionários, a partir de uma pesquisa européia anterior (o projeto Youth and History), adaptando-os à realidade regional, que envolveu mudanças de temas e de interesses de investigação. O próximo passo será aplicar esses questionários em 4 cidades argentinas e 4 brasileiras, produzindo dados preliminares que permitam conclusões provisórias e estimulem um projeto mais amplo. 

A prática de pesquisas interculturais referentes ao ensino e aprendizagem dos saberes históricos não é recente. Seu primeiro ímpeto remonta a análises comparativas de livros didáticos de História, sendo que um dos projetos mais ousados foi o coordenado por Marc Ferro, que resultou na obra “Como se conta a história às crianças do mundo inteiro”, traduzido em português com o impreciso título de “Falsificações da História”; foram estudados livros de países dos cinco continentes, em busca da relação entre narrativas didáticas, construção de identidades e fortalecimento de estruturas ideológicas de dominação. Apesar do seu valor e pioneirismo, são pesquisas que não pretendiam ir além da dimensão do ensino, do enunciado, para atingir a aprendizagem, a decodificação e as estratégias finais de uso desses materiais por professores e alunos. 

Ao final dos anos 80, segundo aponta Borries (1993), surgiram as primeiras pesquisas voltadas para a opinião e as representações dos alunos sobre a História . Esse autor tem desempenhado um papel expressivo nas pesquisas interculturais no âmbito da Didática da História, e seu trabalho, juntamente com o de Rüsen, foi fundamental para o surgimento do projeto “Youth and History”. 

O projeto “Youth and History”, desenvolvido nos países europeus a partir de 1994, com base na rede European Standing Conference of History Teachers Associations procurou dar respostas às questões sobre a qualidade, as características e os resultados do ensino de História, bem como sobre a configuração geral da consciência histórica dos jovens europeus. Isso foi feito a partir de um levantamento comparativo de amplo alcance, através de um questionário respondido por jovens de 15 anos de 25 países europeus mais Israel e Palestina e seus professores de História, versando sobre conteúdos, métodos e concepções de História e cidadania, com sustentação no conceito de consciência histórica. O levantamento europeu conseguiu 31.000 respondentes. A pesquisa constituiu-se da elaboração, aplicação e tabulação de um questionário para alunos e outro para professores, definido após várias reuniões entre as dezenas de pesquisadores de toda a Europa, liderados por Magne Angvik e Bodo von Borries 
. 

O questionário sistematizou vários temas que se desdobraram em perguntas organizadas como afirmações, às quais os alunos responderam assinalando um dos itens de uma escala de valoração do tipo "Likert" que ia de “concordo totalmente” a “discordo totalmente”, passando por “concordo”, “indeciso” e “discordo”. Os alunos responderam, além de informações para contextualizar cada indivíduo, sobre a sua concepção e a importância da história, credibilidade em fontes de conhecimento histórico, descrição e aproveitamento das aulas de história assistidas, concepções de futuro, conhecimentos cronológicos, interesse por períodos da história, assuntos ou temas históricos, conhecimento e avaliação de fatores de mudanças históricas atuais e futuras, avaliação e imagens atribuídas aos períodos e personagens da história, atribuição de causas às mudanças no Leste Europeu, expectativas de futuro pessoal e de futuro da Europa (um dos motivos principais da pesquisa é a produção de conhecimento útil para sobre o processo de unificação da Europa), motivos da divisão das sociedades em classes, perguntas de reações pessoais se vivendo situações do passado (como casamentos forçados, por exemplo), fatores de composição da nacionalidade e da soberania sobre um território, preservação de patrimônio histórico, conceitos de nação, posicionamentos políticos controversos quanto a questões prementes nos países ou na Europa em geral. 

Os professores responderam a questões de contextualização do indivíduo nos países, de formação acadêmica, experiência docente em anos, particularidades curriculares no ensino da história, avaliação da capacidade intelectual dos alunos, significado de religião e de política para a vida cotidiana do professor, seu posicionamento político, períodos da história enfatizados, conceitos mais importantes ensinados, métodos de ensino – aprendizagem, objetivos do ensino da história, interesse dos alunos, principais problemas do ensino de história no país segundo a visão do professor, fatores de mudança histórica que considera mais relevantes e projeção de futuro quanto a fatores de mudança histórica. 

Os resultados da pesquisa são em parte previsíveis, confirmando algumas hipóteses previamente traçadas, ou então impeditivos de maiores generalizações, mas também, por outro lado, significativos para a reflexão sobre educação, ensino de história e consciência histórica. O primeiro dado é que a influência do professor de história sobre as opiniões históricas do aluno é, no mínimo, limitada, como também é limitada a influência dos currículos oficiais de história sobre o trabalho do professor e seu resultado. A pesquisa permite concluir que os elementos narrativos constantes dos currículos oficiais ou da formação que os professores recebem não passam a salvo para a opinião dos alunos. Assim, é comum encontrar opiniões divergentes sobre a história entre o âmbito oficial, incluindo aí a escola, e os alunos que se relacionam com essas esferas, o que nos conduz para a conclusão de que a formação histórica dos alunos depende apenas em parte da escola, e que precisamos considerar com interesse cada vez maior o papel dos meios de comunicação de massa, da família e do meio imediato em que o aluno vive se quisermos alcançar a relação entre a história ensinada e a consciência histórica dos alunos. Um outro aspecto considerável refere-se à “modernização” dos processos de ensino e aprendizagem em história, que são muito mais restritos do que o investimento em formação de professores a partir de novas concepções, conteúdos e técnicas podem supor, o mesmo valendo para o esforço de especialistas em educação instalados na burocracia estatal e seus projetos de mudança de rumo do ensino em geral, e em particular do ensino da história. Uma hipótese considerável em relação a esse tópico é a de que a função social do ensino da história transcende os projetos contemporâneos e liga-se a uma necessidade de perpetuação do grupo (Estado – nacional) sobre a qual a capacidade de influência do debate contemporâneo é restrita. 

A pesquisa européia, que sucedeu outras investigações de menor fôlego, deu espaço a uma grande quantidade de encontros, debates, publicações e estudos (por exemplo, na coletânea organizada por Leeuw-Roord, 1998). Um deles, “Is history teaching up to date?” de Signe Barschdorff, por exemplo, coloca em questão o tema da inovação e as características temáticas, políticas e metodológicas do ensino nos países participantes da pesquisa. 

No Brasil, Schmidt e Garcia aplicam o conceito de consciência histórica em experiências de sala de aula com base em materiais de acervo familiar em escolas de Curitiba e região metropolitana. Outro estudo é a dissertação de mestrado de Maria Rosa Chaves Künzle, defendido no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná em 2003, intitulado “O ensino de história e o conceito de nação: um instrumento de pesquisa”. Tal estudo selecionou algumas das questões do instrumento europeu para os alunos, referentes à nação, história e identidade nacional, adaptando-as para uma temática específica, a nação brasileira, e para o contexto da história e cultura política do Brasil, aplicando-as em escolas públicas e particulares de Ensino Médio da cidade de Curitiba. Além disso, desenvolveu método para quantificar e cruzar respostas utilizando planilhas de dados. 

Jovens brasileiros e argentinos diante da História – um piloto para um survey intercultural latino-americano 

Estudos que abordam o tema da consciência histórica, como qualquer outro tema das ciências humanas, podem ser formatados a partir de diversas perspectivas, tanto qualitativas como quantitativas. A bibliografia pertinente aponta a complementaridade entre estudos quantitativos e qualitativos, dada a maior capacidade de abrangência dos primeiros com a maior profundidade dos segundos. Desta forma, apresentam-se possibilidades como o survey Youth and History (já mencionado), as pesquisas comparativas interculturais baseadas em questionários fechados e / ou abertos (Borries, já citado), a utilização de redações e outras produções dos alunos (Pais, 1999), discussões em grupo dirigidas (Kölbl e Straub, 2001). Segundo Rüsen (2001), as abordagens metodológicas da consciência histórica devem levar em conta que este objeto expressa-se em representações narrativamente estruturadas do passado, cuja obtenção e análise dos respondentes, qualquer que seja o método, é a base para o estudo sistemático deste tema. 

O estudo foi iniciado pela discussão e análise dos questionários do projeto Youth and History, concomitantemente ao estudo de instrumentos de pesquisas relacionadas, de modo a constituir propostas de instrumentos que, de acordo com os pesquisadores envolvidos, tenham validade intercultural. Isso significou, além de tradução para o vernáculo, a busca de linguagem não - ambígua, utilização de exemplos e estímulos com efeito similar em cada um dos países ou regiões, reflexões sobre as características dos depoentes e respectivos cuidados a tomar na elaboração do material, e assim por diante. 

Para um instrumento sul-americano: adaptações dos questionários 

            Em geral, as questões elaboradas para o survey europeu mantém sua validade e interesse para a pesquisa atual, mesmo após mais de 10 anos dos resultados. Isso se deve ao fato de que a falta de conhecimentos sistemáticos sobre os resultados do ensino de história, características da consciência histórica e cultura política dos jovens permanece como um problema entre nós. 

            No que se refere às diferenças construídas entre os questionários, podemos apontar o que segue. Foram feitas adaptações quanto a itens que, embora importantes no questionário europeu, tinham pouco significado no contexto sul-americano. Foram retiradas, por exemplo, questões referentes a conflitos étnicos e imigração recente, mudanças nos países socialistas do Leste Europeu, reparação de nações africanas ou referências ao processo colonizador na condição de metrópole, bem como questões que envolviam uma extensão temporal ausente na América (como casa rústica de 300 anos ou igrejas medievais). Por outro lado, uma série de questões pertinentes para o nosso contexto, não contempladas satisfatoriamente no questionário europeu, foram incluídas: os heróis nacionais (canônicos e subversivos), as ditaduras militares, o papel das mulheres são os exemplos mais destacados. 

         A reforma dos questionários para alunos e professores foi desenvolvida em uma sessão de trabalho de dois dias inteiros, no Brasil, com a presença do prof. Gonzalo de Amézola e dos membros do Grupo de Estudos em Didática da História (liderado pelo prof. Luis F. Cerri). Por isso, reflete em parte os interesses e curiosidades das pessoas que compuseram essa equipe. Houve um esforço para fazer com que as questões tomadas do instrumento europeu (cuja versão utilizada foi a portuguesa, publicada por Pais, 1999) fossem modificadas de modo nao apenas a atender nossos interesses de investigação, como também fazerem sentido para os professores e alunos de ambos os países, de acordo com nossas experiências como docentes. Em muitos casos, sacrificou-se a possibilidade de comparação estrita dos nossos futuros resultados com os resultados já publicados dos europeus, em nome da eficiência do instrumento em obter sintonia comunicativa com as características e conceitos dos respondentes; em suma, a idéia dominante foi obter respostas com dados da maior qualidade possível. 

            Entre as adições, temos o tema das ditaduras militares. Sabemos, dos estudos já existentes e de nossas experiências como docentes e discentes, que nos diferentes países do Cone Sul, as ditaduras militares dos anos 60, 70 e 80, emboram obedeçam a fatores conjunturais razoavelmente parecidos, têm significados diferentes nas culturas de cada um dos países. Interessa-nos sobremaneira saber como se constrói a opinião sobre as ditaduras nas gerações atuais de alunos, que não viveram o período. Como sabem e como caracterizam as ditaduras? Os professores ensinam o suficiente em termos de história recente? Qual instituição colabora mais na formação de uma idéia sobre as ditaduras: a escola ou a família? Qual o papel da memória de pais, tioes e avós e da história ensinada na construção do conceito dos jovens sobre o período? 

          Sobre os heróis nacionais, nosso questionário foi além do europeu, que estancava no questionamento sobre o papel dos indivíduos na história. Optamos por incluir uma questão que expõe cinco personagens ilustres de cada país, entre os "canônicos" e os "alternativos", incluindo uma mulher em cada lista. Nossa insistência sobre o assunto deve-se ao fato de que um dos principais questionamentos dos movimentos renovadores do ensino de história nos anos 80 dirigia-se a essa questão. Heróis foram usados como armas simbólicas para justificar o apoio ou a oposição às ditaduras, mas foram sobretudo usados, à moda hagiográfica do catolicismo, como estratégias pedagógicas para a educação moral e cívica, na qual a biografia de argentinos ou brasileiros ilustres servia como modelo e espelho de comportamento para os educandos. A crítica aos heróis nacionais, mas sobretudo a uma história ensinada como resultados da ação de alguns indivíduos, acabou sendo tomada como bandeira dos que buscavam "desmilitarizar" a educação e a cultura, o que muitas vezes encerrou-se meramente numa lista de novos próceres ou na ridicularização dos próceres tradicionais. Esse movimento foi desenvolvido nos novos currículos educacionais, livros didáticos, materiais alternativos e mesmo películas comerciais e outras expressões da comunicação de massas. Não sabemos, todavia, quais os efeitos que teve diante dos educandos daquele momento (podendo mesmo estar ligada ao cinismo e apatia política de uma geração), e qual a síntese que se constituiu hoje. 

          Um outro ponto significativo que julgamos importante aprofundar é o tema das mulheres na história. Esse item vem sendo discutido pelo menos desde os anos 60, mas teve mais força no debate acadêmico latino-americano dos anos 80. Nos anos 90, com as reformas curriculares, já se constituía como uma reivindicação social de representação de identidade nos materiais didáticos e programas de História e de outras disciplinas. Trata-se, entretanto, de um objeto em desenvolvimento nas Ciências Humanas, cujo processo de incorporação aos saberes escolares segue um ritmo lento e nem sempre linear, mas com avanços e retrocessos (Ferreira, 2005). Imaginamos que os conceitos que embasam as propostas includentes da História das Mulheres estejam, portanto, pouco presentes nas idéias dos alunos, no que depende do conhecimento adquirido da escola, sendo que, por outro lado, se os encontrarmos, devem resultar mais de uma aprendizagem não-formal do que do ensino.  

           Por tratar-se de uma pesquisa que envolve, para o momento, apenas dois países, é possível perguntar sobre a visão dos jovens sobre o outro país. Considera-se que essa questão é oportuna por tratar-se de países limítrofes e associados numa entidade integracionista, o Mercosul. Pode-se, assim, produzir uma idéia sobre o estágio e a efetividade de rivalidades que são enunciadas com algo de chiste no futebol, nas anedotas do senso comum e no cotidiano das pessoas, em geral. Por outro lado, é possível também elaborar uma nação sobre as perspectivas de futuro comum ou de comunidade de destino, centrais num projeto de integração sul-americana mais efetivo. 

           O exercício da reforma do questionário apontou também os limites das pesquisas interculturais, sobretudo nas questões que, embora candentes para um país (como o caso das reparações aos negros pela escravidão e o racismo, no Brasil), não são relevantes para a Argentina e outros países do Cone Sul. Por outro lado, o tema das ditaduras militares da segunda metade do século XX é presente em praticamente todos os países latino-americanos, o que viabiliza questões sobre o tema, ao contrário do que ocorreu na Europa, devido a uma maior heterogeneidade política entre os países envolvidos. 

           Uma outra semelhança com o processo de pesquisa desenvolvido na Europa, nossa proposta inclui um instrumento para os professores, com questões específicas sobre o ensino de História e outras que são idênticas às feitas para os alunos, de modo a cotejar a visão do corpo discente com a do corpo docente. 

           A avaliação do projeto europeu apontou a necessidade de uma complementação posterior do survey com pesquisa qualitativa. Isso foi realizado por Pais (1999) com composições escritas por uma amostra de alunos, bem como por Künzle (2003), através de entrevistas. Esse tipo de continuidade é fundamental, pois o levantamento quantitativo permite saber o que se pensa e como se opina, mas não as motivações dessas atitudes. Trata-se de uma fase que constitui quase uma nova pesquisa, que tem o papel de ajuste fino das informações obtidas; por seguir-se a um levantamento com algumas pretensões de representatividade, terá resultados que podem ser mais generalizáveis que um simples levantamento quantitativo de dados. Isso ocorre porque a amostra dos entrevistados decorrerá da análise de opiniões que se encaixam na média e que se desviam do padrão. Mais que as contribuições específicas ao conjunto de dados, a contribuição dessa fase seguinte à aplicação dos questionários será o estudo da viabilidade da pesquisa qualitativa em grande escala, que exige uma sistemática de análise distinta e eficiente, se possível informatizada. 

Contextos que envolvem a investigação 

Uma investigação como a que se relata nesse texto está inserida em um contexto acadêmico que a favorece e, no nosso entender, passa a exigi-la. Nos cursos de preparação de professores de História – estejam eles em faculdades de História ou de Educação – uma mudança paradigmática pode ser verificada, com o deslocamento de uma concepção voltada para a construção da competência técnica do futuro professor (como ensinar história) para uma concepção mais ampla, que envolve a pesquisa em todos os campos da atuação do docente, desde suas motivações (por que, para quem, em benefício de que ensinar história), seus resultados (o que é, como funciona e quais os níveis de sucesso da aprendizagem histórica) até a questão clássica e primitiva da Didática da História (como ensinar), agora sob uma nova ótica. Esse quadro acadêmico, somado a rápidas transformações na sociedade e nas escolas, vem gerando nas últimas décadas, a formação de comunidades acadêmicas e campos de conhecimento voltados para o estudo, o debate e a proposição de alternativas para o ensino de História, tanto na Argentina (AMÉZOLA, 2002) quanto no Brasil (CERRI, 2003). Essas comunidades de professores e pesquisadores foram responsáveis por diversos sucessos em distintos campos, sendo que um dos mais notáveis pode ser identificado na renovação teórica promovida, pela qual o campo reconhecido como “ensino de História”, conservando os estudos sobre a metodologia do ensino, conquista também o espaço da reflexão teórico- prática sobre a aprendizagem e sobre todo o contexto do amplo fenômeno social que envolve o aprender e o ensinar História. 

Tratou-se não de um movimento nacional, mas de uma virada epistemológica conduzida ao longo dos anos 70 e 80, e registrada em diversos outros países (cf., p. ex., RÜSEN, 2006; ZAVALA, 2005), na qual deslocam-se as perguntas e o objeto do campo de investigação e ação. Essa virada significa uma ampliação de objetos e, parafraseando uma coleção francesa dos anos 70, organizada por J. Le Goff e P. Nora, novos objetos, novas abordagens, novos problemas. 

Concomitantemente, obviamente relacionado com o movimento acima, mas sem que se possa identificar uma relação de causalidade específica, o ensino de História desenvolvido nas escolas e nos cursos de formação de professores sofre mudanças. São desenvolvidos novos materiais e procedimentos, currículos e programas, novos temas. Passadas duas décadas, entretanto, o balanço é controverso, e há uma sensação de que a inércia de mais de um século de sistema educativo não tenha sido significativamente rompida pelos “ventos da mudança” (é o que afirma entre outros, para o caso brasileiro, ABUD, 2004). Ao lado do refinamento das referências teóricas e metodológicas para investigar esse descompasso entre discussão acadêmica e a realidade percebida do ensino de História nas escolas, vem crescendo a noção de que pouco podemos dizer, de modo fundamento e generalizado, sobre o efetivo estado do ensino e da aprendizagem da História nos nossos países, uma vez que os sinais da realidade são fragmentados e contraditórios. 

É nesse quadro que se insere a pesquisa em tela. Sua justificativa tem base na idéia de que temos poucas possibilidades de fazer afirmações gerais sobre o estado atual do ensino de história, da aprendizagem histórica, da cultura política e da consciência histórica dos professores e alunos de História, de que sabemos pouco e assistematicamente sobre o que sabem e o que pensam alunos e professores sobre a História. A justificativa se completa diante da percepção da necessidade de saltos qualitativos na pesquisa nesse campo, e da hipótese de que grandes surveys podem fornecer a toda a comunidade de pesquisadores uma sólida base comum sobre o “estado da arte”, a partir da qual seja possível orientar, pela livre interpretação dos sujeitos, caminhos de ensino e pesquisa que possam contar com uma abordagem cumulativa, superando o “eterno retorno” a muitos temas e problemas sobre os quais temos opiniões, mas cuja situação atual desconhecemos de forma sistemática (embora conheçamos de forma assistemática). 

  

Conceitos que embasam a investigação 

Dois conceitos são importantes para orientar teoricamente um processo de pesquisa sobre esse objeto tão amplo (o estado atual do ensino e da aprendizagem histórica que, obviamente, não se resumem aos espaços educacionais institucionais). Trata-se do conceito de consciência história e do conceito de cultura política. Quem resume o primeiro conceito é RÜSEN, para quem a consciência histórica é “a suma das operações mentais com as quais os homens interpretam sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de si mesmos, de forma tal que possam orientar, intencionalmente, sua vida prática no tempo.” (RÜSEN, 2001, p. 57). Uma descrição mais sintética é “o grau de consciência da relação entre o passado, o presente e o futuro” (ANGVIK e BORRIES, 1997, p. 403); o debate sobre o conceito vem sendo feito por diversos autores, sendo que Cerri (2001) apresenta uma síntese provisória. Para Rüsen (2001), a consciência histórica inclui as operações mentais (emocionais e cognitivas, conscientes e inconscientes), através das quais o tempo experienciado em forma de memória é usado como meio de orientação na vida diária. 

O conceito de cultura política é tomado a partir da síntese de Fábio Lopez de la Roche, que comenta a multiplicidade de temas e abordagens que o conceito cobre e alerta para os problemas do uso do conceito. Trata-se, enfim, de um instrumento teórico de fronteiras amplas, o que traz desvantagens e vantagens. Entre as vantagens está a de estimular a comparação intercultural, ao definir seu objeto de modo estrutural e sistemático (na vertente da “cultura cívica” como “el patrón de actitudes individuales y de orientación com respecto a la política para los miembros de un sistema político. Es el aspecto subjetivo que subyace en la acción política y le otorga significados.” (ALMOND e POWELL, citados por ROCHE, 2001, p. 38). 

Próximos passos 

          Ao contrário do projeto europeu, não pretendemos imprimir questionários serem preenchidos pelos sujeitos e depois digitados pela equipe, mas sim disponibilizar um formulário pela internet que será preenchido on-line por cada aluno ou professor respondente. O resultado será enviado diretamente para o banco de dados da pesquisa, agilizando a análise. 
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